
EXTENSÃO RURAL E 
AGRICULTURA FAMILIAR 

Pedro Correis Lima Neto") 

I - Introdução 

o serviço de assistência técni­
ca e extensão rural constitui um impor­
tante instrumento de apoio ao desenvol­
vimento rural. No Brasil essa importân­
cia torna-se maior se analisarmos a rea­
lidade do País e considerarmos O imen­
so problema social COm que hoje nos 
defrontamos. ou seja, o elevado número 
de brasileiros que não têm acesso aos 
fa tores básicos c indispensáveis da ci­
dadania: alimentação, educação, saúde, 
emprego e sustentabilidade. 

Por muitos anos o serviço de 
assistência técnica e extensáo rural fo­
calizou sua atenção na importância da 
adoção de novas tecnologias 
agropecuárias pelo produtor, procedi­
mento que era considerado como única 
alternativa para o desenvolvimento do 
meio rural. O conceito de desenvolvi­
mento restringia-se à noção de cresci­
mento econômico. Os principais indica­
dores de avaliação dos efeitos do servi­
ço de assistência técnica e extensão ru­
ral eram o aumento da produção e da 
produtividade, entendida como quanti­
dade física produzida em relação à área 
física trabalh ada. Nesse contexto, a 
tecnologia se destacava como único fa­
tor para o alcance de bons indicadores 
de resultados, chegando a ser mais im­
portante que o próprio crédito rural, po-

lítica pública responsável pela capitali­
zação dos agricultores para cobertura 
dos custos das inovaçôes tecnológicas. 

Embora a adoção de inova­
ções tecnológicas resultasse em aumen­
to de produtividade, não necessaria­
mente provocava aumento de renda 
para o agricultor. Isso levou inúmeros 
agricultores a criar resistência à adoção 
de inovações tecnológicas, gerando 
frustrações nos técnicos do serviço de 
extensão rural. 

Por muito tempo as políticas 
de geração de tecnologia, extensão ru­
ral e crédito foram formuladas em ga­
binetes fechados, sem levar em conta 
os interesses e as necessidades dos agri­
cultore . Essas políticas tinham como 
objetivo o aba tecimento do mercado, 
o aumento da produção e da oferta, e a 
conseqüente diminuição dos preços, 
contribuindo, dessa forma, para o com­
bate à inflação. 

O crédito rural subsidiado era 
direcionado para os produtos de inte­
resse dos formuladores das políticas do 
governo e o agricultor reduzido a um 
mero fator de produção. 

A fragilidade da agricultura 
em relação a outras atividades econô­
micas, uma vez que se trata de ativida­
de de alto risco e de baixa rotatividade 
de capital (enquanto outras atividades 
dos setores secundário e terciário da 
economia circulam dezenas de vezes o 

seu capital de giro em um ano, a agri­
cultura consegue fazer isto uma vez, c, 
com muita tecnologia, até três vezes no 
mesmo período), faz dela um setor trans­
feridor natural de renda para os outros 
setores, necessitando, por isso, de polí­
ticas públicas diferenciadas que permi-· 
tam ao agricultor se capitalizar. 

Mas como criar condições de 
capitalização para um setor que nem 
sequer participa do processo de fo rma­
ção de preço dos seus produtos? Como 
estimular o agricultor a conqu istar sua 
sustentabilidade se as políticas voltadas 
para o atendimento aos seus interesses 
têm sido, historicamente, formuladas 
sem a sua participação? Como imagi­
nar que o serviço de assistência técnica 
e extensão rural possa, por si 56, soluci­
onar problemas tão complexos como 
esses e para os quais é necessário o 
envolvimento de toda a sociedade? . 

2 - Agricultura familiar: um selar 
descapilalizado 

A agricultura fa miliar no Bra­
sil sempre foi considerada um segmen­
to marginal e de pequena importância 
para os interesses de uma sociedade ca­
pitalista que encarava a chamada "gran­
de agricultura", a monocultura - café, 
cana-de-açúcar, soja, etc. - como ativi­
dade econômica de destaque e foco dos 
benefícios das políticas públicas. Sob o 
ponto de vista de muitos intelectuais da 
sociedade urbana, a agricultura famili­
ar era vista como uma comédia da po­
breza do subdesenvolvimento. O ho­
mem do campo, agricultor familiar, era 
simbolizado pelo Jeca Tatu, doente, sub­
nutrido, cheio de vermes c, o mais gra­
ve, pouco inteligente e incapaz de to­
mar decisões eficazes no gerenciamento 
do seu negócio. 

Durante loogo tempo, não hou­
ve interesse na geração de políticas pú­
blicas para esse segmento da sociedade 
tido, em geral, como um fardo/peso e 
não como um participante do processo 
de desenvolvimento nacional. Os pró­
prios instrumentos do Estado, como a 
assistência técnica e extensão rural, a 
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pesquisa e o crédito, eliminavam o agri~ 
cultor familiar de suas agendas. 

O surgimento de uma socieda­
de democrática, a partir do início dos 
anos 9{), fortaleceu a organização deste 
e de outros segmentos sociais, aOles con­
siderados incapazes. Suas organizações 
se mobilizaram na luta por direitos so­
ciais anles considerados proibidos. 

A sociedade como um todo 
passou a enxergar a importância desse 
segmento social: o agricultor familiar 
deixou de ser o Jeca Tatu e a agricultu­
ra familiar passou a ser vista como a 
melhor e mais econômica opção para a 
geração de emprego e de ocupaçõcs pro­
dutivas para o desenvolvimento de uma 
sociedade em crise. 

A insli tuciona li zação do 
Prona C - Programa Nacional de Fortale­
cimento da Agricultura Familiar - um 
programa voltado aos interesses da agri ­
cultura familiar. passa a ser um grande 
instrumento de Estado) auxiliar na ca­
pitalização de recursos e na conquista 
da sustentabilidade para esses agricul­
tores e suas famílias, 

Baseado nos princípios de par­
ticipação. parceria, descentralização e 
gestão social, o Pronaf tem como fun­
damento o amadurecimento do exercí­
cio da democracia, O que se dá, princi­
palmente, através dos Conselhos Muni­
cipais de Desenvolvimento Rura l -
CMDR - onde o agricultor familiar c 
os diversos representantes dos segmen­
tos sociais do município discutem seus 
problemas e identificam as alternativas 
de solução a partir de suas próprias ex­
periências, necessidades e prioridades. 

Questões como melhoria e 
ampliação de infra-estrutura bãsica para 
o município (estradas, eletrificação ru ~ 

ral, saneamento bãsico, armazenagem), 
como serviços públicos de apoio para 
melhorar as condições de vida do agri­
cu ltor familiar (saúde, educação, assis­
tência técnica e extensão rural, reforma 
agrária, erédito rural) , são discutidas no 
âmbito do CMDR. Ao lado dessas ques­
tões de caráler eminenlemenle público, 
oulras reCerentes aos agricultores fami­
liares, individualmente ou em grupos, 
tais como agregação de valor ao produ­
to, escala de produção, diversificação da 

produção, mercado, nOvas opções de 
renda não necessariamente agrícola, 
entre outras, são (ou deveriam ser) tam­
bém objelo da paula de discussões dos 
Conselhos. 

O exercício da democracia não 
se dá apenas no âmbito dos Conselhos 
Municipais de Desenvolvi menlo Rural. 
Medianle parcerias entre os governos fe­
deral, estaduais e municipais e a socie­
dade civil, através das organizações dos 
agricultores famili ares,são discutidas as 
políticas públicas mais adequadas para 
o fortalecimenlo da agricultura famili­
ar. Esta prática tornou possível o esta­
belecimento de uma política pública de 
c rédi to rural diferenciada no ãmbito 
Pro naf. objeto de co nqui s ta da 
CONT AG - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura. 

O créd ito rural passou a ter 
uma cara diferente daquela que desres­
peilava a capacidade e a inteligéncia do 
agricultor. uma política que direcionava 
os recursos para o produto - crédito para 
feijão. crédilo para o milho. crédito para 
irrigação condicionado ao planlio do tri­
go elc. O crédito Pronaf passou a ser 
uma política voltada para o homem e 
sua família, pois é a famíl ia que decide 
o que produzir, quanlo produzir e para 
que mercado. Em resumo. a política de 
crédi to passou a ver o homem do cam­
po como uma criatura inteligente e ca­
paz de decidir o seu destino. A assistên­
cia técnica e extensão rural, por sua vez, 
passou a dar uma importância maior a 
questões como capacitação, 
profissionalização e organização como 
fatores de desenvolvimento, em vez de 
privilegiar apenas a lecnologia 
agropecuária. 

A capitalização do selar pas­
sou a incorporar, além do crédito rural 
propriamenle dito. preocupações como 
a organização do homem e sua família 
para a produção e m escala, o 
beneficiamenlo da produção com o ob­
jetivo de obter a agregação de valor aos 
produtos, a va lorização da produção 
cultural , a inclusão de atividades gera­
doras de rcnda não agrícola, c o conse­
qüenle aumenlo do faturamento do agri­
cultor familiar no espaço rural. 

3 - Assistência técnica e extensão ru­
ral: instrumento de apoio ao forta ­
lecimento da agricultura familiar 

Em u ma sociedade que está 
vivendo um lempo de mudanças e que, 
entre as mudanças, começa a ver com 
oulros o lhos a imporlância do espaço 
rural como chave para o desenvolvimen­
to, é imperativo que os instrumentos de 
Estado se ajustem a este novo lempo. 

Nesse sentido, vários esfo rços 
têm sido despendidos. a exemplo do 
Seminário Nacional de Assislência Téc­
nica c Extensão Rural, realiaado entre 4 
e 8 de ago to de 1997, em Brasília, e 
que foi. em seguida, multiplicado nos 
estados. Naquela ocasião, experiências 
internacionais [oram conhecidas, vários 
temas foram debatidos. eo mo 
descentralização. desenvolvimento ru­
ral, suste ntabilidade, ed ucação e 
capacitação, missão da Extensão Rural. 
gestão e eSlrutura da EXlensão Rural, 
Plano Nacional de Desenvolvi mento 
Rur31. relaçócs intcrinstitucionais. mo­
delo de descenlralização agrícola e agrá­
rio, geslão e planejamento participativo, 
política pública de extensão rural, a nova 
extensão rural para a agricultura famili­
ar, Ressalte-se que eSles e outros even­
lOS vêm contando com a participação das 
o rganizações represenlativas dos agri­
cullorcs familiares c técnicos de orgaoi ­
Laçôes governamentais e não-governa­
men!..;1;s que alUam na área de assistên­
cia técnica e extensão rural. 

Apesar do esforço no sentido 
de ajustar as instituições a uma nova 
política para O selor, poucos foram os 
resultados obtidos alé o momento. São 
vários os fatores que levam os conser­
vadores a resistir às mudanças exigidas 
por este novo tempo, entre eles pode­
mos destacar o corporativismo das pes­
soas e instituições, o receio da perda de 
poder, o saudosi mo de alguns dirigen­
les de um tempo que lhes era interes­
sante, o da a crise do Estado. 

O fala é que as in ·tituições pú­
blicas(l) já não atendem aos interesses da 
sociedade, que reclama por mudanças. 
Quando [alamos em esgotamento. em 
estado de limite das instituições, não 
queremos reduzir o problema à crise 
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institucional que vive o serviço público 
de assistência técnica e extensão rural , 
mas nos referimos, também, à crise vi~ 
vida pelas instituições de pesquisa, uni ~ 
versidades, saúde. educação, dentre ou ~ 
tras. 

na grande maioria dos municípios bra~ 
sileiros e por ser o único instrumento 
do estado que vive em contato direto 
(;om os agrÍl:ultores c suas famílias, nâo 
pode ser considerado o único responsá­
ve l pelo suces o ou insucesso da con· 
quista do desenvolvimento, Ui:1 
sustcntabilidade e da cidadania dos agri­
cu ltores c !o.uas comunidades. 

ceria com as institu ições responsáveis 
pelos serviços de pesquisa, educação, 
saúde, preservação ambiental, crédito c 
outros. 

É importantc tcr sempre em 
mente que, apesar de esltJ rmos vivendo 
uma crise institucional gcncraliuuJa, isto 
não deve servir de pretexto para a aco­
modação de um serviço da maior im~ 
portância para o desenvolvimento da 
agricultura familiar e que necessi ta pas­
sar por mudanças. Ouvir a sociedade e 
trabalhar com ela na busca dos seus ver~ 
dadei ros interesses é básico para o de~ 
senvolvimento c a sustentabi lidi:Jde das 
instituições numa democracia. 

O serviço de assistência l écni ~ 
ca c extensão rural, por estar presente 

E:o;tamos convencidos de que 
quem faz o dese nvolvimcnw não sfio ,as 
instituições públicas_ mas sim as pcsso~ 
as que se beneficiam dos serviços des­
sas instituições. c de que cabe aO 'crv i ~ 
ço público de assistência técnica e cx~ 
tensão rural execu tar, com diciência c 
eficácia, a função que lhe é delegada 
pela sociedade: fazer extensão rural, ou 
seja, apoiar o desenvolvimento em par~ 

Estamos também convencidos 
de que, neste novo tempo, o verdadeiro 
papel da extensão rural passa a ser o de 
provocar e auxiliar as mudanças sonha ~ 
das c desejadas pelos cidadãos que vi­
vem no meio rural. E de que. neste CC~ 
nári o, o (Igent e de mudança - o 
cxtensionista rural - deve entender a ne­
cessidade de assumir. cada vez mais, o 
papel de auxi liar do desenvolvimento 
local, por um lado, incorporando no seu 
dia~a~dia os interesses dos agricultores, 
suas famílias c suaS organizações C, por 
out ro, colQC.(mdo-os acima dos interes­
ses da in titu ição da qual faz parte. 
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